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TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 
CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS E A FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA NOS 

CARGOS DE ANALISTA ADMINISTRATIVO DE CONTROLE EXTERNO, DE AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO – 
ÁREA AUDITORIA E DE AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO – ÁREA ESPECIALIZADA – ESPECIALIDADE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – ORIENTAÇÃO SISTEMAS DE TI, DA CARREIRA DE CONTROLE EXTERNO, 
DO QUADRO DE PESSOAL DOS SERVIÇOS AUXILIARES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 

EDITAL Nº 2 – TCDF/SERVIÇOS AUXILIARES, DE 23 DE AGOSTO DE 2023 
 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, em razão das respostas às 
impugnações, torna públicas as alterações abaixo, referentes ao Edital nº 1 – TCDF/Serviços Auxiliares, de 1º 
de agosto de 2023, conforme a seguir especificado, permanecendo inalterados os seus demais itens e 
subitens: 
a) onde se lê “Cargo 1: Analista Administrativo de Controle Externo”, leia-se “Cargo 1: Analista Administrativo 
de Controle Externo – Área de Gestão – Especialidade Serviços Técnicos e Administrativos”; 
b) a retificação dos requisitos para os cargos, constantes do item 2; 
c) a retificação dos subitens 5.2.13.3, 5.2.13.3.2, 5.2.13.3.3, 5.3.6.8, 10.8.9 e 13.4; e 
d) a retificação de tópicos referentes aos conhecimentos especializados – Prova Objetiva P3 para o Cargo 2: 
Auditor de Controle Externo – Área Auditoria e para o Cargo 3: Auditor de Controle Externo – Área 
Especializada – Especialidade Tecnologia da Informação – Orientação  Sistemas TI, divulgados por meio do 
subitem 14.2.4. 
[...] 
2 DOS CARGOS 
2.1 CARGO 1: ANALISTA ADMINISTRATIVO DE CONTROLE EXTERNO – ÁREA DE GESTÃO – ESPECIALIDADE 
SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso superior em qualquer área de formação, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 
[...] 
2.2 CARGO 2: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO – ÁREA AUDITORIA 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso superior em qualquer área de formação, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 
[...] 
2.3 CARGO 3: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO – ÁREA ESPECIALIZADA – ESPECIALIDADE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO – ORIENTAÇÃO SISTEMAS DE TI  
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso superior em qualquer área de formação, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 
[...] 
5.2.13 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL 
[...] 
5.2.13.3 Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com uma hora de antecedência, 
munidos de documento de identidade original e de laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência 
original, acompanhado de cópia simples (que será retida pela equipe do Cebraspe e cuja conformidade 
com o original será conferida no momento da apresentação), cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 
meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público, que ateste a espécie e o grau ou o nível 
de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da CID-10, com base no modelo constante 
do Anexo II deste edital, e, se for o caso, de exames complementares específicos que comprovem a 
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deficiência. Serão oferecidos aos candidatos as adaptações razoáveis de acessibilidade solicitadas no ato da 
solicitação de inscrição. 
[...] 
5.2.13.3.2 Por ocasião da avaliação biopsicossocial, o candidato cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 
1º da Lei Federal nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) deverá apresentar, ainda, relatório 
especializado, emitido por médico, explicitando as seguintes características, associando-as a dados 
temporais (com início e duração de alterações e(ou) prejuízos): 
[...] 
5.2.13.3.3 Caso seja apresentado o laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência original, este será 
retido pelo Cebraspe por ocasião da realização da avaliação biopsicossocial para fins de arquivamento. 
[...] 
5.3.6 DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS 
CANDIDATOS NEGROS 
[...] 
5.3.6.8 O candidato que se recusar a ser filmado perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às 
pessoas negras, passando a concorrer às vagas de ampla concorrência, caso tenha pontuação para figurar 
entre os classificados. 
[...] 
10.8 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 
[...] 
10.8.9 Será eliminado do concurso público o candidato que se enquadrar em pelo menos um dos itens a 
seguir: 
a) obtiver nota inferior a 30,00 pontos na nota final na prova discursiva (NFP4) para o Cargo 1: Analista 
Administrativo de Controle Externo – Área de Gestão – Especialidade Serviços Técnicos e Administrativos; 
[...] 
13 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
[...] 
13.4 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público na Central de Atendimento ao 
Candidato do Cebraspe, localizada na Quadra 01, Lotes 1115 a 1145 – SAAN, Edifício Cebraspe, Brasília/DF, 
por meio do telefone 0800 722 1125, ou via internet, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/tc_df_23, ressalvado o disposto no subitem 13.6 deste edital, e por 
meio do endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br. 
[...] 
14 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS) 
[...] 
14.2.4 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS II / ESPECIALIZADOS – PROVA OBJETIVA P3 

[...] 
CARGO 2: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO – ÁREA AUDITORIA 
CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS 
[...] 
CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO: [...] 2.1 NBC TSP - Estrutura Conceitual, de 23 de setembro 
de 2016, e Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP (9ª edição). [...] 
[...] 
CARGO 3: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO – ÁREA ESPECIALIZADA – ESPECIALIDADE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO – ORIENTAÇÃO SISTEMAS TI 
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CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS 
[...] 
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: [...] 7 Assinatura e certificação digital. 8 Gestão de riscos e continuidade de 
negócio: Norma NBR ISO/IEC 27005.9 Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e 
alterações. 
GESTÃO E GOVERNANÇA DE TI: [...] 2 Gerenciamento de projetos (PMBOK 7ª edição). 3 Gerenciamento de 
serviços (ITIL V4): conceitos básicos, estrutura e objetivos. [...] 
FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TI: [...] 2.2 Instrução Normativa SGD/SEDGG/ME nº 94/2022; [...] 
[...] 
 

MÁRCIO MICHEL 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 


